
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1366, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Agente Federal Danilo Balas, o Projeto de lei (PL) em epígrafe assegura aos policiais militares, civis, técnico-científicos e penais a alienação por doação de armas de fogo quando de sua aposentadoria.

Com efeito, de acordo com a propositura, ficará assegurada a alienação por doação aos Policiais Militares, Policiais Civis, Policiais Técnico-Científicos e Policiais Penais no Estado de São Paulo, de armas de fogo pertencentes ao Patrimônio Público Estadual, por ocasião de sua passagem para a reserva ou aposentadoria, desde que haja manifestação de interesse em se constituírem donatários de tais.  Os policiais terão preferência para optar por receber a mesma arma que portavam em serviço ativo, por ocasião de sua passagem para a reserva ou aposentadoria.  A alienação por doação das armas de fogo ficará condicionada: (1) ao requerente não estar respondendo processo administrativo no bojo do qual tenha sido determinado o recolhimento da arma de fogo que portava; e (2) à assinatura de termo de compromisso de inalienabilidade.  Competirá ao órgão responsável pela armazenagem e controle de arma de fogo, diretamente vinculado ao requerente, desde que preenchidos os requisitos e as providências para o registro da arma alienada, compreendendo: (1) dar publicidade à deliberação que alienou por doação a arma de fogo; e (2) cadastrar a arma nos termos estabelecidos na legislação federal; e (3) realizar a entrega da arma após a emissão do Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) correspondente ou outra certificação que eventualmente o suceder pelo órgão federal competente.  Em caso de falecimento do donatário, os herdeiros ficarão obrigados a restituir a arma de fogo ao órgão competente alienante.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1366, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


